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Segunda-feira  

O momento é caótico e de 
incertezas e para ajudar a enten-
der e fomentar o debate sobre a 
Educação no Brasil nesse mo-
mento de pandemia, o Sindicato 
dos Servidores Públicos Federais 
no Maranhão-Sindsep, realizará 
um debate ao vivo em sua página 
do facebook (Facebook.com/
Sindsep.MA) nessa terça-feira 
16, às 17 horas, com a participa-
ção de Arthur Mendes, estudante 
da UNDB e diretor da UNE, Max 
Leno, economista do Dieese e o 
promotor da Educação, Paulo 
Avelar.  

O debate terá como temas 
as aulas remotas, o Enem e o 
Fundeb e será mediado por João 
Carlos Martins, diretor de Admi-
nistração e Finanças do Sindsep/
MA e membro do Conselho Su-
perior do IFMA – CONSUP. 

A iniciativa do Sindsep 
acontece em meio à maior crise 
sanitária dos últimos cem anos e 
coincide ainda com um dos perí-
odos mais difíceis para os servi-
ços e servidores públicos, quando 
o governo tenta todos os dias re-
tirar direitos e acelerar o sucatea-
mento dos serviços públicos. 

“Não bastasse as iniciativas 
em conluio com seus apoiadores 
no Congresso, o governo Bolso-
naro de forma autoritária tem co-
mo disse seu ministro do meio 
Ambiente, Ricardo Sales 
“passado a boiada” nos direitos 
dos trabalhadores nesse período 
de pandemia através das medidas 
provisórias, como foi o caso da 
MP 979”, disse João Carlos Mar-
tins. 

Sindsep/MA realiza LIVE da Educação 

A Medida Provisória auto-
rizava a indicação de Reitores nas 
Universidades públicas e Institu-
tos Federais sem a consulta jun-
tos aos professores, alunos e ser-
vidores administrativos das insti-
tuições, em flagrante desrespeito 
à autonomia universitária e gra-
ças a pressão das entidades foi 
devolvida pelo presidente do 
Congresso Davi Alcolumbre e o 
governo foi obrigado a revogá-la. 

O presidente do Sindsep/
MA destaca que por essa e tantas 
outras iniciativas desse governo 

que é necessário estar atento e 
vigilante para debater temas co-
mo esses da Educação. “Como a 
Pandemia não nos permite deba-
ter de forma presencial, estamos 
organizando essa LIVE na nossa 
página do facebook com todos os 
atores envolvidos na discussão”, 
disse Raimundo Pereira, presi-
dente do Sindsep/MA. 

 
Participe e dê sua contribuição a 

esse importante debate social. 
 

Facebook.com/Sindsep.MA 

 

www.cut.org.br/editoria/coronavirus  
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Governo tem verba para auxílio emergencial sem 
precisar sacrificar mais servidor 

O auditor federal de Finan-
ças e Controle e secretário execu-
tivo do Unacom Sindical, Bráu-
lio Santiago Cerqueira, aponta 
nove motivos do porquê não é 
uma boa ideia financiar a prorro-
gação do auxílio emergencial 
com corte de salários de servido-
res públicos. O presidente da Câ-
mara dos Deputados, Rodrigo 
Maia, voltou a defender o debate 
sobre redução salarial de servido-
res que ganham a partir de R$ 10 
mil. Para Cerqueira, além do go-
verno ter verba para arcar com a 
prorrogação do pagamento do 
auxílio emergencial para atender 
trabalhadores mais vulneráveis, 
sacrificar ainda mais o servidor 
público vai na contramão do que 
atividade econômica necessita no 
momento. 

O governo federal vem de-
fendendo reduzir o valor de 
R$600 do auxílio pela meta-
de. Economistas ouvidas pela 
CUT Nacional criticaram a medi-
da e alertam que isso deve apro-
fundar e dificultar a saída da cri-
se. Para Débora Freira, mestra e 
doutora em Desenvolvimento 
Econômico pela Unicamp, todos 
ganham com o auxílio emergen-
cial. Desde família de baixa renda 
até as de mais alta que se benefi-
ciam indiretamente do aqueci-
mento da economia, além do pró-
prio governo que tem parte do 
valor do auxílio de retornado em 
impostos. 

A análise corrobora com os 
pontos defendidos por Cerqueira, 
também mestre em Economia 
pela Unicamp. "Em um trimestre, 
o custo estimado da renda emer-
gencial é de R$ 152,6 bilhões. 

Em contraste, o caixa do governo 
federal em abril dispunha de R$ 
1,2 trilhão", sinaliza o especialista. 
"Além disso, no primeiro semestre 
deste ano, em razão da valorização 
do dólar, as reservas internacionais 
depositadas no Banco Central gera-
ram um lucro próximo de R$ 500 
bilhões, que mediante alteração de 
lei ordinária (Lei 13.820/2019) po-
de ser transferido ao governo fede-
ral para financiar gastos emergen-
ciais na crise", aponta. 

 
Reforma Tributária 

Além de apontar que a redu-
ção salarial de servidores públicos 
sem necessidade seja uma escolha 
ideológica, Cerqueira sinaliza que 
a economia com essa redução será 
inócua. "Não representará nem 1% 
do gasto do governo com a crise", 
destaca. Para o auditor de finanças, 
não é o corte de salários de servi-
dores que irá promover justiça dis-
tributiva, mas im uma reforma tri-
butária solidária que desloque a 
tributação do consumo, dos mais 
pobres para a renda e riqueza dos 
mais ricos.  

Enquanto o setor público já 
perdeu bilhões em investimentos 
com a Emenda Constitucional 
(EC) 95/16 e servidores já foram 
sacrificados com a reforma da Pre-
vidência, que aumentou em até 
22% a cobrança de alíquotas, e 
com o PLP 39/20 que congela não 
apenas salários, mas uma série de 
direitos adquiridos de milhões nas 
esferas federal, estadual e munici-
pal, grandes empresários devem 
bilhões em impostos. 
Em comercial financiado pela Fi-
esp, a entidade que representa o 
empresariado tenta colocar popula-

ção contra servidores públicos, 
que estão com salários congela-
dos há mais de três anos. 

Na contramão dos argu-
mentos que apontam servidores 
como "privilegiados" e responsá-
veis pelo desequibrio nas contas 
públicas, levantamentos mostram 
que só no agronegócio, 50 empre-
sas devem mais de R$ 200 bi-
lhões ao Estado. Hoje, a Receita 
Federal apontou que o dono da 
Havan, o empresário Luciano 
Hang, sonegou quase R$2,5 mi-
lhões em contribuição previdenci-
ária.  

A propaganda da Fiesp des-
via o problema real: a injustiça 
nada tem a ver com a remunera-
ção dos servidores públicos. A 
suposta falência das contas do 
Estado, declarada à exaustão pelo 
ministro da Economia Paulo Gue-
des, também não é culpa desses 
trabalhadores.  

Enquanto o Brasil ultrapas-
sa as 41 mil vítimas da Covid-19 
e servidores vem sendo cada vez 
mais demandados, propostas de 
mais ataques e arrochos são cri-
minosas, inclusive para toda a 
população que depende de atendi-
mento público no País. 

Condsef/Fenadsef 


